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Gazeta n.º 100 | quarta-feira, 24 de maio de 2017 

Jornal Oficial da União Europeia 

ARMAS: controlo da aquisição e da detenção 

Armas de fogo 

Componente essencial 

Munição 

(1) Diretiva (UE) 2017/853 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2017, que altera a Diretiva 91/477/CEE 

do Conselho relativa ao controlo da aquisição e da detenção de armas (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 137 de 

24.5.2017, p. 22-39. ELI: http://data.europa.eu/eli/dir/2017/853/oj  

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017L0853&from=PT 

Artigo 1.º 

A Diretiva 91/477/CEE é alterada do seguinte modo:  

1) O artigo 1.º passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 1.º 

1. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por:  

1) “Armas de fogo” uma arma portátil, com cano, apta a disparar ou que seja concebida para disparar ou que possa 
ser modificada para disparar balas ou projéteis através da ação de uma carga propulsora, com exceção dos casos 
referidos no anexo I, parte III. A classificação das armas de fogo consta da parte II do anexo I. Um objeto é 
considerado suscetível de ser modificado para disparar balas ou projéteis através da ação de uma carga propulsora 
se: a) Tiver a aparência de uma arma de fogo; e b) Devido à sua construção ou ao material a partir do qual é 
fabricado, puder ser modificado para esse efeito;  

2) “Componente essencial” o cano, a carcaça, a caixa da culatra, incluindo tanto a caixa da culatra superior como a 
inferior, quando adequado, a corrediça, o tambor, a culatra móvel ou o corpo da culatra, que, sendo objetos 
separados, estão incluídos na categoria de armas de fogo de que fazem parte ou a que se destinem;  

3) “Munição”, o cartucho completo ou os seus componentes, incluindo o invólucro, o fulminante, a carga 
propulsora, as balas ou os projéteis utilizados numa arma de fogo, desde que esses componentes estejam sujeitos a 
autorização no Estado-Membro em causa;  

4) “Armas de alarme, starter, gás e sinalização” os dispositivos com um carregador que só são destinados ao tiro de 
munições sem projéteis, irritantes, outras substâncias ativas ou munições de pirotecnia e que não podem ser 
modificados para disparar um tiro, uma bala ou um projétil através da ação de um propulsor combustível;  

5) “Armas de alarme ou salva”, as armas de fogo especificamente modificadas para utilização exclusiva de tiro de 
munições sem projéteis e para utilização a esse título em espetáculos teatrais, sessões fotográficas, gravações 
cinematográficas e televisivas, reconstituições históricas, desfiles, eventos desportivos e formação; 

6) “Arma de fogo desativada” armas de fogo que tenham sido tornadas permanentemente inapropriada para 
utilização mediante desativação, assegurando que todas os componentes essenciais da arma de fogo em causa 
foram tornados permanentemente inoperáveis e insuscetíveis de remoção, substituição ou modificação que 
permita à arma de fogo ser de algum modo reativada;  

http://data.europa.eu/eli/dir/2017/853/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017L0853&from=PT
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7) “Museu”, uma instituição de caráter permanente, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao 
público, que adquira, conserve, investigue e exiba armas de fogo, seus componentes essenciais ou munições para 
fins históricos, culturais, científicos, técnicos, educativos, patrimoniais ou recreativos, e reconhecida como tal pelo 
Estado-Membro em causa; 

8) “Colecionador” uma pessoa singular ou coletiva que se dedique à recolha e conservação de armas de fogo, 
componentes essenciais ou munições para fins históricos, culturais, científicos, técnicos, educativos ou patrimoniais, 
e reconhecido como tal pelo Estado-Membro em causa;  

9) “Armeiro” uma pessoa singular ou coletiva cuja atividade comercial ou empresarial consista, total ou 
parcialmente: a) No fabrico, comércio, na troca, locação, reparação, modificação ou conversão de armas de fogo ou 
seus componentes essenciais; ou b) No fabrico, comércio, na troca, modificação ou conversão de munições.  

10) “Intermediário” uma pessoa singular ou coletiva, que não seja armeiro, cuja atividade comercial ou empresarial 
consista, total ou parcialmente: a) Na negociação ou organização de transações para a compra, a venda ou o 
fornecimento de armas de fogo, componentes essenciais ou munições; ou b) Na organização da transferência de 
armas de fogo, componentes essenciais ou munições num Estado-Membro, de um Estado-Membro para outro 
Estado-Membro, de um Estado-Membro para um país terceiro ou de um país terceiro para um Estado-Membro.  

11) “Fabrico ilícito” o fabrico ou a montagem de armas de fogo, dos seus componentes essenciais e de munições: a) 
A partir de componentes essenciais dessas armas de fogo provenientes de tráfico ilícito; b) Sem autorização emitida 
de acordo com o artigo 4.º por uma autoridade competente do Estado-Membro no qual se procede ao fabrico ou à 
montagem; c) Sem marcação das armas de fogo montadas no momento do fabrico, de acordo com o artigo 4.º. 

12) “Tráfico ilícito” a aquisição, a venda, a entrega, o transporte ou a transferência de armas de fogo, dos seus 
componentes essenciais ou munições do ou através do território de um Estado-Membro para o território de outro 
Estado-Membro, se um dos Estados-Membros em causa não o autorizar em conformidade com as disposições da 
presente diretiva ou se as armas de fogo, os seus componentes essenciais ou munições não estiverem marcados de 
acordo com o artigo 4.º;  

13) “Rastreabilidade”, o rastreio sistemático das armas de fogo e, se possível, dos seus componentes essenciais e 
munições, desde o fabricante até ao comprador, a fim de ajudar as autoridades competentes dos Estados--
Membros a detetar, investigar e analisar o fabrico e o tráfico ilícitos.  

2. Para efeitos da presente diretiva, as pessoas são consideradas residentes do país referido no endereço constante 
de um documento oficial que mencione o seu local de residência, nomeadamente um passaporte ou um bilhete de 
identidade nacional, que seja apresentado às autoridades competentes de um Estado-Membro ou a um armeiro ou 
intermediário, por ocasião da aquisição ou de um controlo de detenção. Se o endereço da pessoa não constar do 
seu passaporte ou do seu bilhete de identidade nacional, o país de residência é determinado com base em qualquer 
outra prova oficial de residência reconhecida pelo Estado-Membro em causa. 

3. O cartão europeu de arma de fogo é emitido pelas autoridades competentes de um Estado-Membro, a pedido de 
uma pessoa que se torna detentora e utilizadora legal de uma arma de fogo. É válido por um prazo máximo de cinco 
anos, prorrogável, e deve conter as informações estabelecidas no anexo II. É intransmissível e dele deve constar o 
registo da arma ou armas de fogo de que o titular do cartão é detentor e utilizador. Deve encontrar-se sempre na 
posse do utilizador da arma de fogo e dele devem ainda constar todas as alterações da detenção ou das 
características da arma de fogo, bem como o seu extravio, furto ou roubo.».  

2) O artigo 2.º passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 2.º  

1. A presente diretiva não prejudica a aplicação das disposições nacionais relativas ao porte de armas, à caça ou ao 
tiro desportivo, utilizando armas legalmente adquiridas e detidas em conformidade com a presente diretiva. 

2. A presente diretiva não se aplica à aquisição ou detenção de armas e munições, em conformidade com a 
legislação nacional, pelas forças armadas, pela polícia ou pelas autoridades públicas, nem às transferências 
comerciais reguladas pela Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (*) 

(*) Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativa à simplificação das condições das 
transferências de produtos relacionados com a defesa na Comunidade (JO L 146 de 10.6.2009, p. 1).». 

(...). 

ANEXO I 

Categoria A — Armas de fogo proibidas 

Categoria B — Armas de fogo sujeitas a autorização 

Categoria C — Armas de fogo e armas sujeitas a declaração 

(a categoria D é suprimida) 
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ANEXO II 

CARTÃO EUROPEU DE ARMA DE FOGO 

Artigo 2.º 

1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 

cumprimento à presente diretiva até 14 de setembro de 2018. Do facto informam imediatamente a Comissão.  

2. Não obstante o n.º 1 do presente artigo, os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento ao artigo 4.º, n.ºs 3 e 4, da Diretiva 91/477/CEE, com a redação que lhe foi 

dada pela presente diretiva, até 14 de dezembro de 2019. Do facto informam imediatamente a Comissão.  

3. As disposições adotadas pelos Estados-Membros nos termos dos n.ºs 1 e 2 fazem referência à presente diretiva ou são 

acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Os Estados-Membros estabelecem o modo como é feita a 

referência.  

4. Não obstante o n.º 1, os Estados-Membros podem suspender, no que diz respeito às armas de fogo adquiridas antes de 14 

de setembro de 2018, a obrigação de declarar as armas de fogo classificadas nos pontos 5, 6 ou 7 da categoria C até 14 de 

março de 2021.  

5. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem no 

domínio abrangido pela presente diretiva.  

Artigo 3.º 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.  

Artigo 4.º 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados Membros.  

(2) Convenção das Nações Unidas sobre o Reconhecimento Recíproco de Punções em Armas de Fogo Portáteis, de 1 de julho 

de 1969. 

(3) Diretiva 91/477/CEE do Conselho, de 18 de junho de 1991, relativa ao controlo da aquisição e da detenção de armas. JO 

L 256 de 13.9.1991, p. 51-58. ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 1991L0477 —PT — 28.07.2008 — 001.001— 1/15. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:01991L0477-20080728&qid=1496317026066&from=PT 

(4) Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, relativa à organização e ao conteúdo do 

intercâmbio de informações extraídas do registo criminal entre os Estados-Membros (JO L 93 de 7.4.2009, p. 23). 

(5) Diretiva 2009/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativa à simplificação das condições 

das transferências de produtos relacionados com a defesa na Comunidade (JO L 146 de 10.6.2009, p. 1) 

(6) Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos 

consumidores, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e 

que revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 304 de 

22.11.2011, p. 64). 

(7) Regulamento (UE) n.º 1024/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo à cooperação 

administrativa através do Sistema de Informação do Mercado Interno e que revoga a Decisão 2008/49/CE da Comissão 

(Regulamento IMI) (JO L 316 de 14.11.2012, p. 1). 

(8) Decisão 2014/164/UE do Conselho, de 11 de fevereiro de 2014, relativa à celebração, em nome da União Europeia, do 

Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo ao Fabrico e 

ao Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, Componentes e Munições (JO L 89 de 25.3.2014, p. 7). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:01991L0477-20080728&qid=1496317026066&from=PT
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(9) Regulamento de Execução (UE) 2015/2403 da Comissão, de 15 de dezembro de 2015, que estabelece orientações comuns 

em matéria de normas e técnicas de desativação a fim de garantir a inutilização irreversível das armas de fogo desativadas 

(JO L 333 de 19.12.2015, p. 62).» 

(10) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a 

Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (JO L 119 de 4.5.2016, p. 1). 

(11) Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, 

investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, e à livre circulação desses dados, e 

que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (JO L 119 de 4.5.2016, p. 89). 

MERCÚRIO: fabrico, utilização, armazenagem e comércio  

Amálgama dentária 

Atividades industriais 

Compostos de mercúrio 

Gestão dos resíduos  

Locais contaminados 

Mineração primária de mercúrio 

Misturas de mercúrio 

Produto com mercúrio adicionado 

Produtos essenciais para fins de proteção civil e utilizações militares 

Produtos para investigação, calibração de instrumentos ou utilização como padrões de referência 

Proteção da saúde humana e do ambiente 

Restrições à exportação 

Restrições à importação 

Sanções 

Transferências de resíduos de mercúrio 

(1) Regulamento (UE) 2017/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2017, relativo ao mercúrio e que 

revoga o Regulamento (CE) n.º 1102/2008 (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 137 de 24.5.2017, p. 1-21. 

ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2017/852/oj 

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0852&from=PT 

Artigo 1.º 

Objeto e objetivos 

O presente regulamento estabelece medidas e condições relativas à utilização, à armazenagem e ao comércio de mercúrio, 

de compostos de mercúrio e de misturas de mercúrio, ao fabrico, à utilização e ao comércio de produtos com mercúrio 

adicionado, e à gestão dos resíduos de mercúrio, a fim de assegurar um elevado nível de proteção da saúde humana e do 

ambiente contra as emissões e as descargas antropogénicas de mercúrio e de compostos de mercúrio. Se adequado, os 

Estados-Membros podem aplicar requisitos mais rigorosos do que os estabelecidos no presente regulamento, nos termos do 

TFUE. 

Artigo 23.º 

Revogação 

O Regulamento (CE) n.º 1102/2008 é revogado com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2018. As remissões para o 

regulamento revogado devem entender-se como remissões para o presente regulamento e ser lidas de acordo com a tabela 

de correspondência constante do anexo V. 

http://data.europa.eu/eli/reg/2017/852/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0852&from=PT
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Artigo 24.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.  

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2018.  

No entanto, o anexo III, parte I, alínea d), é aplicável a partir de 11 de dezembro de 2017.  

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I 

Compostos de mercúrio abrangidos pelo artigo 3.º [Restrições à exportação], n.ºs 2 e 3, e pelo artigo 7.º [Atividades industriais], n.º 
3, e misturas de mercúrio abrangidas pelo artigo 3.º, n.º 2, pelo artigo 4.º [Restrições à importação], n.º 1, e pelo artigo 7.º, n.º 3 

ANEXO II 

Produtos com mercúrio adicionado referidos no artigo 5.º [Exportação, importação e fabrico de produtos com mercúrio adicionado] 

ANEXO III 

Requisitos relacionados com o mercúrio aplicáveis aos processos de fabrico referidos no artigo 7.º [Atividades industriais], n.ºs 1 e 2 

ANEXO IV 

Teor do plano nacional sobre mineração e transformação aurífera artesanal e em pequena escala referido no artigo 9.º [Mineração e 
transformação aurífera artesanal e em pequena escala] 

ANEXO V 

Tabela de correspondência 

REGULAMENTO (CE) N.º 1102/2008 | PRESENTE REGULAMENTO 

(2) Diretiva 1999/31/CE do Conselho, de 26 de abril de 1999, relativa à deposição de resíduos em aterros (JO L 182 de 

16.7.1999, p. 1). 

(3) Diretiva 2000/53/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de setembro de 2000, relativa aos veículos em fim de 

vida (JO L 269 de 21.10.2000, p. 34). 

(4) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de 

ação comunitária no domínio da política da água (JO L 327 de 22.12.2000, p. 1). 

(5) Regulamento (CE) n.º 2150/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2002, relativo às 

estatísticas de resíduos (JO L 332 de 9.12.2002, p. 1). 

(6) Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativo a transferências 

de resíduos (JO L 190 de 12.7.2006, p. 1). 

(7) Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, 

avaliação, autorização e restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agência Europeia dos Produtos Químicos, que 

altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.º 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 1488/94 da 

Comissão, bem como a Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da 

Comissão (JO L 396 de 30.12.2006, p. 1). 

(8) Regulamento (CE) n.º 1102/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, sobre a proibição da 

exportação de mercúrio metálico e de determinados compostos e misturas de mercúrio e o armazenamento seguro de 

mercúrio metálico (JO L 304 de 14.11.2008, p. 75). 

(9) Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que 

revoga certas diretivas (JO L 312 de 22.11.2008, p. 3). 
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(10) Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões industriais 

(prevenção e controlo integrados da poluição) (JO L 334 de 17.12.2010, p. 17). 

(11) Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos 

associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente revoga a Diretiva 

96/82/CE do Conselho (JO L 197 de 24.7.2012, p. 1). 

(12) Decisão de Execução 2013/732/UE da Comissão, de 9 de dezembro de 2013, que estabelece as conclusões sobre as 

melhores técnicas disponíveis (MTD) para a produção de cloro e álcalis nos termos da Diretiva 2010/75/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa às emissões industriais (JO L 332 de 11.12.2013, p. 34).   

(13) Decisão n.º 1386/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novembro de 2013, relativa a um programa 

geral de ação da União para 2020 em matéria de ambiente «Viver bem, dentro dos limites do nosso planeta» (JO L 354 de 

28.12.2013, p. 171). 

ORGANIZAÇÃO DO TEMPO DE TRABALHO 

(1) Comunicação interpretativa sobre a Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a determinados 

aspetos da organização do tempo de trabalho (2017/C 165/01). JO C 165 de 24.5.2017, p. 1-58. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017XC0524(01)&from=PT 

(2) Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a determinados 

aspetos da organização do tempo de trabalho. JO L 299 de 18.11.2003, p. 9-19.  

ELI: http://data.europa.eu/eli/dir/2003/88/oj 

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32003L0088&qid=1496238616604&from=PT 

Artigo 1.º 

Objectivo e âmbito de aplicação 

1. A presente directiva estabelece prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de organização do tempo de 

trabalho. 

2. A presente directiva aplica-se: 

a) Aos períodos mínimos de descanso diário, semanal e anual, bem como aos períodos de pausa e à duração máxima do 

trabalho semanal; e 

b) A certos aspectos do trabalho nocturno, do trabalho por turnos e do ritmo de trabalho. 

3. A presente directiva é aplicável a todos os sectores de actividade, privados e públicos, na acepção do artigo 2.º da 

Directiva 89/391/CEE, sem prejuízo do disposto nos artigos 14.º, 17.º, 18.º e 19.º da presente directiva. 

A presente directiva não se aplica aos marítimos tal como definidos na Directiva 1999/63/CE, sem prejuízo do disposto no n.º 

8 do artigo 2.º da presente directiva. 

4. O disposto na Directiva 89/391/CEE é integralmente aplicável às áreas referidas no n.º 2, sem prejuízo de disposições mais 

restritivas e/ou específicas contidas na presente directiva. 

Artigo 27.º 

Disposições revogadas 

1. É revogada a Directiva 93/104/CE, tal como alterada pela directiva que consta da parte A do anexo I, sem prejuízo dos 

deveres dos Estados-Membros em relação aos prazos de transposição que constam da parte B do anexo I. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017XC0524(01)&from=PT
http://data.europa.eu/eli/dir/2003/88/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32003L0088&qid=1496238616604&from=PT
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2. As remissões feitas para a directiva revogada devem entender-se como feitas para a presente directiva e ser lidas de 

acordo com o quadro de correspondência que consta do anexo II. 

Artigo 28.º 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor a 2 de Agosto de 2004. 

(3) Diretiva 93/104/CE do Conselho, de 23 de novembro de 1993, relativa a determinados aspetos da organização do tempo 

de trabalho (JO L 307 de 13.12.1993, p. 18). 

PROTEÇÃO DE DADOS E PRIVACIDADE 

Tratamento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, organismos e agências da União 

(1) Síntese do Parecer da AEPD sobre a Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, organismos e agências 

da União e à livre circulação desses dados e que revoga o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e a Decisão n.º 1247/2002/CE. (O 

texto integral do presente parecer encontra-se disponível em inglês, francês e alemão no sítio web da AEPD em 

www.edps.europa.eu) (2017/C 164/02). JO C 164 de 24.5.2017, p. 2-6. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017XX0524(01)&from=PT 

A União Europeia está a promulgar uma nova geração de normas em matéria de proteção de dados. A adoção, há quase um ano, do 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados e da Diretiva relativa à proteção de dados nos setores da polícia e da justiça 

representou o esforço mais ambicioso do legislador da UE até ao momento para assegurar os direitos fundamentais das pessoas 

singulares na era digital. Agora, é chegada a altura de as próprias Instituições da UE darem o exemplo nas regras que aplicam a si 

mesmas enquanto responsáveis pelo tratamento dos dados e subcontratantes. Ao longo dos últimos 18 meses, a AEPD encetou um 

diálogo com as Instituições da UE ao mais alto nível com o propósito de as preparar para os novos desafios relacionados com o 

cumprimento em matéria de proteção dos dados, sublinhando o novo princípio de responsabilização pelo modo como os dados são 

objeto de tratamento. Com o presente Parecer, a AEPD pretende trazer doze anos de experiência de supervisão, aconselhamento 

político e intermediação independentes na sugestão de melhorias à proposta de regulamento sobre o tratamento de dados pessoais 

pelas instituições e órgãos da UE. 

O Regulamento (CE) n.º 45/2001 serviu de guia, prevendo obrigações diretamente aplicáveis aos responsáveis pelo tratamento, 

direitos para os titulares dos dados e um órgão de supervisão claramente independente. Agora, a UE deve assegurar a coerência 

com o RGPD com uma ênfase na responsabilização e em garantias para as pessoas singulares e não para os procedimentos. Justifica-

se alguma divergência nas regras do tratamento de dados aplicáveis às instituições da UE, do mesmo modo que foram incluídas 

exceções ao setor público no RGPD, mas tal deve limitar-se ao mínimo. 

No entanto, torna-se imprescindível, da perspetiva da pessoa singular, que os princípios comuns do quadro da UE relativo à 

proteção dos dados sejam aplicados de forma consistente, independentemente de quem seja o responsável pelo tratamento. 

Afigura-se igualmente essencial que o quadro seja aplicado na íntegra ao mesmo tempo, ou seja, em maio de 2018, data-limite para 

o RGPD se tornar plenamente aplicável. 

A AEPD foi consultada pela Comissão sobre o projeto de proposta em consonância com um acordo há muito existente entre as 

nossas Instituições. Consideramos que a Comissão conseguiu um bom equilíbrio geral dos vários interesses em causa. O presente 

Parecer aponta um conjunto de domínios nos quais a Proposta ainda poderia ser melhorada. Defendemos melhorias à proposta de 

regulamento, designadamente no tocante às restrições aos direitos do titular dos dados e à disposição relativa à utilização por parte 

das instituições da UE de procedimentos de certificação em determinados contextos. Relativamente às nossas próprias funções e 

poderes enquanto órgão independente, a Proposta parece alcançar um equilíbrio razoável e refletir as funções normais de uma 

Autoridade de Proteção de Dados independente ao abrigo da Carta dos Direitos Fundamentais e conforme corroborado na 

jurisprudência recente do Tribunal de Justiça, seja como responsável pela aplicação, gestor de reclamações e consultor do legislador 

sobre políticas que afetam a proteção dos dados e a privacidade. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017XX0524(01)&from=PT
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Instamos o legislador da UE a alcançar um acordo sobre a proposta com a maior brevidade possível, de modo a permitir que as 

instituições da UE beneficiem de um período razoável de transição antes de o novo regulamento se tornar aplicável. (...). 

3. CONCLUSÕES 

90. Em termos gerais, a AEPD considera a Proposta bem-sucedida na harmonização das regras para as instituições da UE com o 

RGPD, tendo simultaneamente em conta as especificidades do setor público da UE. O alto nível de proteção relativamente ao 

tratamento de dados por parte das instituições da UE é, de um modo geral, preservado na Proposta. A AEPD aprecia particularmente 

o equilíbrio dos vários interesses em jogo alcançado pela Comissão. 

91. A AEPD considera que a Proposta deveria ser melhorada, nomeadamente no que diz respeito às modalidades para as limitações 

previstas no artigo 25.º. A fim de assegurar conformidade com a qualidade dos requisitos da legislação referidos anteriormente, o 

artigo 25.º, n.º 1, da Proposta necessitaria de ser alterado no sentido de que apenas os atos jurídicos adotados com base nos 

Tratados devem poder restringir os direitos fundamentais, impondo, assim, às instituições da UE as mesmas normas aplicáveis aos 

Estados-Membros nos termos do RGPD. Na medida em que as restrições previstas no artigo 34.º Confidencialidade das 

comunicações eletrónicas são contempladas, a AEPD insta o legislador da UE a assegurar que as eventuais restrições do direito 

fundamental à privacidade das comunicações por parte das instituições da UE nas suas próprias operações seguem as mesmas 

normas estabelecidas no direito da União conforme interpretadas pelo Tribunal de Justiça neste domínio. 

92.A AEPD saúda o facto de a Proposta incluir um artigo separado dedicado ao papel da AEPD enquanto órgão consultivo das 

instituições da UE (artigo 42.º da Proposta). No entanto, manifesta preocupação relativamente ao facto de que a redação «[a]pós a 

adoção das propostas» [em vez de «[q]uando aprovar uma proposta legislativa» no artigo 28.º, n.º 2 do Regulamento (CE) n.º 

45/2001] pode pôr em causa o compromisso de longa data da Comissão Europeia de consultar a AEPD sobre projetos de propostas a 

título informal, normalmente na fase da consulta interserviços. Atendendo à importância da consulta informal, a AEPD saudaria um 

considerando no qual a Comissão reiterasse o seu compromisso em relação a esta prática de longa data. Apoiaria igualmente que a 

Proposta mantivesse a redação do artigo 28.º, n.º 2, do Regulamento 45/2001 («quando aprovar»), que confere uma maior margem 

de manobra a este respeito. Considera que o artigo 42.º tal como proposto esclarece suficientemente em relação às respetivas 

funções da AEPD e do CEPD, a fim de evitar uma duplicação desnecessária no futuro. 

93. A AEPD considera que a possibilidade de externalizar a função de um EPD não é adequada para as instituições da UE que 

exercem autoridade pública. Consequentemente, a segunda alternativa do artigo 44.º n.º 4, («ou exercer as suas funções com base 

num contrato de prestação de serviços») deve ser suprimida. 

94. A AEPD congratula-se com o artigo 66.º da Proposta que concede à AEPD o poder de impor coimas. Considera que privar a 

autoridade de supervisão da UE da possibilidade de impor coimas, quando adequado, faria com que as instituições da UE 

usufruíssem de uma posição privilegiada comparativamente às instituições do setor público em muitos Estados-Membros. 

95. A AEPD considera que os procedimentos de certificação podem ser um instrumento bastante útil para as instituições da UE e já 

se encontram a ser utilizados em determinados contextos, por exemplo, na certificação da conformidade com as normas geralmente 

aceites. Por conseguinte, devem ser aditadas referências à utilização da certificação (mas não códigos de conduta) ao artigo 26.º 

Responsabilidade do responsável pelo tratamento, ao artigo 27.º Proteção de dados desde a conceção e por defeito, bem como ao 

artigo 33.º Segurança. 

96. Embora o presente Parecer indique alguns domínios nos quais a Proposta ainda poderia ser melhorada, a AEPD incentivaria o 

legislador da UE a alcançar um acordo sobre a Proposta com a maior brevidade possível, de modo a permitir que as instituições da 

UE beneficiem de um período razoável de transição antes de o novo regulamento se tornar plenamente aplicável ao mesmo tempo 

que o RGPD, em maio de 2018. 

Bruxelas, 15 de março de 2017. 

Giovanni BUTTARELLI, Supervisor Europeu para a Proteção de Dados 

(2) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2000, relativo à protecção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e 

à livre circulação desses dados. JO L 8 de 12.1.2001, p. 1-22. ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2001/45/oj 

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R0045&qid=1496235774850&from=PT 

http://data.europa.eu/eli/reg/2001/45/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R0045&qid=1496235774850&from=PT


Gazeta n.º 100 (24-05-2017)  

 

9 
 

Artigo 1.º 

Objecto do regulamento 

1. As instituições e os órgãos criados pelos Tratados que instituem as Comunidades Europeias, ou com base nesses Tratados, adiante 
designados «instituições e órgãos comunitários», asseguram, nos termos do presente regulamento, a protecção das liberdades e dos 
direitos fundamentais das pessoas singulares, nomeadamente do direito à vida privada, no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais, e não limitam nem proíbem a livre circulação de dados pessoais entre eles ou entre eles e destinatários abrangidos pela 
legislação nacional dos Estados-Membros que transponha a Directiva 95/46/CE. 

2. A autoridade independente de controlo criada no presente regulamento, adiante designada Autoridade Europeia para a 
protecção de dados, controla a aplicação das disposições do presente regulamento a todas as operações de tratamento efectuadas 
pelas instituições e órgãos comunitários. 

Artigo 51.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(3) Decisão n.º 1247/2002/CE do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, de 1 de Julho de 2002, relativa ao 

estatuto e às condições gerais de exercício de funções da autoridade europeia para a protecção de dados. JO L 183 de 

12.7.2002, p. 1-2. ELI: http://data.europa.eu/eli/dec/2002/1247/oj 

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002D1247&qid=1496236054951&from=PT 

(4) COM (2017) 8 final, Bruxelas, 10 de janeiro de 2017 - 2017/0002 (COD). - Proposta de regulamento do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas 

instituições, órgãos, organismos e agências da União e à livre circulação desses dados e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

45/2001 e a Decisão n.º 1247/2002/CE [PDF - 95 págs.]. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017PC0008&qid=1496236366558&from=PT 

RECENSEAMENTOS DA POPULAÇÃO E DA HABITAÇÃO 

Formas e à estrutura dos relatórios de qualidade  

Formato técnico para transmissão de dados 

(1) Regulamento de Execução (UE) 2017/881 da Comissão, de 23 de maio de 2017, que dá execução ao Regulamento (CE) 

n.º 763/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos recenseamentos da população e da habitação, no que 

respeita às formas e à estrutura dos relatórios de qualidade e ao formato técnico para transmissão de dados, e que altera o 

Regulamento (UE) n.º 1151/2010 (Texto relevante para efeitos do EEE) [C/2017/3397]. JO L 135 de 24.5.2017, p. 6-14. 

ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/881/oj 

PDF: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0881&from=PT 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento estabelece as formas e a estrutura dos relatórios dos Estados-Membros sobre a qualidade dos 

dados que transmitem à Comissão (Eurostat), obtidos a partir dos recenseamentos da população e da habitação para o ano 

de referência de 2021, bem como o formato técnico para a transmissão de dados. 

http://data.europa.eu/eli/dec/2002/1247/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002D1247&qid=1496236054951&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017PC0008&qid=1496236366558&from=PT
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/881/oj
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0881&from=PT
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Artigo 7.º 

Alteração do Regulamento (UE) n.º 1151/2010 

No artigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 1151/2010, a terceira frase passa a ter a seguinte redação:  

«Os Estados-Membros devem armazenar os dados e a metainformação para o ano de referência de 2011 até 1 de janeiro de 
2035. Os Estados-Membros não são obrigados a alterar ou rever esses dados após 1 de janeiro de 2025. Os Estados-Membros que 
optarem por fazê-lo devem informar a Comissão (Eurostat) acerca das alterações ou revisões antes de procederem às mesmas.»  

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO 

Conteúdo e estrutura dos relatórios de qualidade para a transmissão de dados 

(2) Regulamento (CE) n.º 763/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, relativo aos 

recenseamentos da população e da habitação. JO L 218 de 13.8.2008, p. 14. 

(3) Regulamento (UE) n.º 1151/2010 da Comissão, de 8 de dezembro de 2010, que dá execução ao Regulamento (CE) n.º 

763/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos recenseamentos da população e da habitação, no que respeita 

às formas e à estrutura dos relatórios de qualidade e ao formato técnico para transmissão de dados (JO L 324 de 9.12.2010, 

p. 1). 

(4) Regulamento de Execução (UE) 2017/543 da Comissão, de 22 de março de 2017, que estabelece normas de execução do 

Regulamento (CE) n.º 763/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos recenseamentos da população e da 

habitação no que respeita às especificações técnicas das variáveis estatísticas e da respetiva desagregação (JO L 78 de 

23.3.2017, p. 13). 

(5) Regulamento (UE) 2017/712 da Comissão, de 20 de abril de 2017, que estabelece o ano de referência e o programa dos 

dados estatísticos e da metainformação para os recenseamentos da população e da habitação previstos pelo Regulamento 

(CE) n.º 763/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 105 de 21.4.2017, p. 1). 
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Diário da República 

CONTROLADORES DO TRÁFEGO AÉREO: idade para o exercício de funções operacionais e 

idade de reforma (58 anos) 

DL 503/75, de 13-09: artigo 27.º 

DL 155/2009, de 09-07: artigo 3.º 

Decreto-Lei n.º 50/2017, de 24 de maio / Planeamento e das Infraestruturas. - Aumenta o limite de idade para o exercício de 

funções operacionais dos controladores do tráfego aéreo e a respetiva idade de reforma. Diário da República. - Série I - N.º 

100 (24-05-2017), p. 2524. ELI: http://data.dre.pt/eli/dec-lei/50/2017/05/24/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/107061864 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 503/75, de 13 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 154/95, de 1 de julho, e pela Lei n.º 5/2009, de 29 

de janeiro, está fixado em 57 anos o limite de idade para o exercício de funções operacionais pelos controladores de tráfego aéreo. 

A constante evolução técnica e tecnológica verificada nos equipamentos e sistemas de apoio à prestação de serviços de tráfego aéreo tem 

trazido uma melhoria das condições de trabalho dos controladores do tráfego aéreo e, bem assim, a harmonização com a prática que se 

verifica noutros países europeus, aconselham a novo alargamento do limite superior de idade para o exercício das respetivas funções. 

Não existem razões humanas, técnicas ou de segurança operacional que impossibilitem o ajustamento do atual limite de idade, pelo que se 

procede à alteração das disposições legais que o impõe, alteração esta que corresponde ao necessário equilíbrio entre as exigências de 

natureza psicofísica determinadas pelo exercício das funções de controladores do tráfego aéreo, com a inerente salvaguarda da segurança 

da navegação aérea e a realidade atual das práticas internacionais e europeias no domínio do controlo de tráfego aéreo. 

O presente decreto-lei visa, assim, proceder à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/75, de 13 de setembro, que aprova o Estatuto de 

Controlador do Tráfego Aéreo, aumentando o limite superior de idade para o exercício de funções operacionais pelos controladores do 

tráfego aéreo e à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 155/2009, de 9 de julho, que estabelece as condições de acesso à pensão antecipada 

de velhice dos controladores do tráfego aéreo beneficiários da segurança social. 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/75, de 13 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 154/95, de 1 de julho, e pela Lei n.º 5/2009, de 29 de janeiro, que aprova o Estatuto de Controlador do Tráfego Aéreo, no 

que respeita ao limite de idade para o exercício de funções operacionais pelos controladores do tráfego aéreo, e 

consequentemente procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 155/2009, de 9 de julho, que estabelece as condições de 

acesso à pensão antecipada de velhice dos controladores do tráfego aéreo beneficiários da segurança social. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Estatuto de Controlador do Tráfego Aéreo 

O artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 503/75, de 13 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 154/95, de 1 de julho, e pela Lei n.º 

5/2009, de 29 de janeiro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 27.º 

[...] 

O limite superior de idade para o exercício de funções operacionais é de 58 anos.» 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/50/2017/05/24/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/107061864
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Artigo 3.º 

Alteração da idade de acesso à pensão antecipada de velhice 

O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 155/2009, de 9 de julho, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 3.º 

[...] 

1 - A idade de acesso à pensão antecipada de velhice dos controladores do tráfego aéreo beneficiários da segurança 
social é aos 58 anos. 2 - [...].» 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de abril de 2017. - António Luís Santos da Costa - Mário José Gomes de Freitas 

Centeno - José António Fonseca Vieira da Silva - Pedro Manuel Dias de Jesus Marques. 

Promulgado em 5 de maio de 2017. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendado em 11 de maio de 2017. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 

COOPERAÇÃO POLICIAL INTERNACIONAL: Ponto Único de Contacto (PUC-CPI) 

Sistema de Segurança Interna  

Lei n.º 53/2008, de 29-08: aditamento do artigo 23.º-A e do anexo 

Decreto-Lei n.º 49/2017, de 24 de maio / Presidência do Conselho de Ministros. - Cria o Ponto Único de Contacto para a 

Cooperação Policial Internacional. Diário da República. - Série I - N.º 100 (24-05-2017), p. 2521 - 2524. 

ELI: http://data.dre.pt/eli/dec-lei/49/2017/05/24/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/107061863 

Os fenómenos criminais graves, organizados, transnacionais e, em muitos casos, altamente violentos, incluindo o terrorismo, por colocarem 

em causa a segurança e a estabilidade dos Estados e o espaço de liberdade, segurança e justiça da União Europeia, requerem o reforço das 

sinergias e da cooperação a todos os níveis para uma resposta eficaz e coordenada a nível nacional, europeu e internacional. 

Esse reforço pressupõe uma melhor organização interna e capacitação dos Estados para responder às exigências de cooperação, melhorando 

a aplicação dos instrumentos existentes, garantindo uma interlocução qualificada, assegurando a implementação de orientações e de boas 

práticas e, bem assim, implementando metodologias adequadas de recolha, tratamento e partilha da informação, no plano interno e no 

quadro da União Europeia. 

O intercâmbio de informações entre os Estados-Membros é, neste contexto, um instrumento decisivo para as autoridades de aplicação da 

lei, não só no combate à criminalidade grave e organizada, mas também às infrações de menor gravidade cometidas em grande escala, por 

grupos criminosos móveis ou por criminosos individuais que operam em vários desses países. 

Respeitando as competências nacionais de garantia do cumprimento da lei e de salvaguarda da segurança interna, e sempre no pleno 

respeito dos direitos fundamentais dos cidadãos, todas as partes interessadas, nacionais, europeias e internacionais, têm de trabalhar 

melhor em conjunto para enfrentar os riscos e as ameaças transnacionais. 

A consecução deste objetivo é levada a cabo através da cooperação das autoridades competentes dos Estados-Membros da União Europeia, 

incluindo as forças e serviços de segurança e as demais autoridades de aplicação da lei especializadas na prevenção e deteção de infrações 

penais e na realização de investigações criminais, no apuramento da responsabilidade penal. 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/49/2017/05/24/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/107061863


Gazeta n.º 100 (24-05-2017)  

 

13 
 

Esta preocupação encontra-se expressa quer nas Conclusões do Conselho sobre a Estratégia Renovada de Segurança Interna da União 

Europeia para 2015-2020, Doc. 9798/15, de 10 de junho de 2015, JAI 442 COSI 67, quer na Agenda Europeia para a Segurança, COM (2015) 

185 Final, de 5 de maio de 2015, esta última centrada, primordialmente, no reforço do intercâmbio de informações, na confiança mútua e na 

cooperação operacional, a partir de toda a gama de instrumentos e políticas da União Europeia. 

A União Europeia desenvolveu já uma série de instrumentos jurídicos, práticos e de apoio para servirem de base a um espaço europeu de 

segurança interna. 

O Conselho da União Europeia aprovou dois instrumentos jurídicos fundamentais no âmbito da troca de informações entre autoridades de 

aplicação da lei dos Estados-Membros da UE - a Decisão-Quadro 2006/960/JAI (Decisão Sueca) e as Decisões 2008/615/JAI e 2008/616/JAI 

(Tratado de Prüm) -, que impõem aos Estados-Membros que prossigam os esforços no sentido de melhorar a cooperação e de maximizar os 

canais de comunicação existentes. 

Entre os instrumentos de apoio recomendados para adoção pelos Estados-Membros na Comunicação da Comissão Europeia ao Parlamento 

Europeu e ao Conselho «Reforçar a cooperação em matéria de aplicação da lei na UE: o modelo europeu de intercâmbio de informações 

(EIXM)» encontra-se o «Single Point of Contact» (SPOC) ou Ponto Único de Contacto. 

Este Ponto Único de Contacto (PUC) projeta-se como um «balcão único», em conformidade com as «Orientações para a criação de um ponto 

único de contacto para o intercâmbio internacional de informação entre serviços de polícia» (Doc. 10492/14, de 13 de junho de 2014, DAPIX 

75 ENFOPOL 157), que reúne sob a mesma estrutura de gestão e no mesmo espaço físico os diferentes gabinetes nacionais ou pontos de 

contacto relevantes, como sejam o Gabinete Nacional Sirene, o Gabinete Nacional da Interpol, a Unidade Nacional da Europol, a 

coordenação dos oficiais de ligação nacionais e estrangeiros, a coordenação dos Centros de Cooperação Policial e Aduaneira e os pontos de 

contacto decorrentes das denominadas Decisões Prüm, funcionando todos os dias, 24 horas por dia. 

A reunião dos diferentes canais de comunicação sob a mesma gestão, no respeito pelas regras nacionais, garante a escolha correta e 

coerente do canal de cooperação policial internacional, assim como a qualidade dos pedidos e das respostas. 

Além disso, a partilha de meios contribui para reduzir custos e incrementar a eficiência, eliminando redundâncias e permitindo uma melhor 

utilização dos recursos humanos e financeiros e das infraestruturas existentes. 

Nas diversas avaliações Schengen, Portugal tem sido mencionado por ainda não ter dado cumprimento à criação do «Single Point of 

Contact» (SPOC) ou Ponto Único de Contacto para a cooperação policial internacional. 

Por sua vez, o Programa do XXI Governo Constitucional elege como prioridade o reforço das competências da/o Secretária/o-Geral do 

Sistema de Segurança Interna, enquanto elemento essencial na garantia da coerência, da operacionalidade, da erradicação das 

redundâncias, da boa articulação e da coordenação entre as diversas Forças e Serviços de Segurança. 

O Conselho Superior de Segurança Interna, em 28 de março de 2016, pronunciou-se favoravelmente sobre a criação do Ponto Único de 

Contacto para a Cooperação Policial Internacional, no âmbito do Sistema de Segurança Interna e sob a égide da/o sua/seu Secretária/o-

Geral, como forma de reforço das suas competências em matéria de cooperação internacional, que decorrem da Lei de Segurança Interna 

(Lei n.º 53/2008, de 28 de outubro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho). 

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 16.º da Lei de Segurança Interna compete à/ao Secretária/o-Geral do 

Sistema de Segurança Interna, no âmbito das suas competências de coordenação, «desenvolver no território nacional os planos de ação e as 

estratégias do espaço europeu de liberdade, segurança e justiça que impliquem atuação articulada das forças e serviços de segurança». De 

acordo com o disposto na alínea b) in fine do n.º 2 do artigo 17.º da Lei de Segurança Interna, compete à/ao Secretária/o-Geral do Sistema 

de Segurança Interna, no âmbito das suas competências de direção, garantir o acesso das entidades que fazem parte do Sistema de 

Segurança Interna, de acordo com as suas necessidades e competências, «aos mecanismos de cooperação policial internacional através dos 

diferentes pontos de contacto nacionais». 

Em execução do Programa do Governo e dando corpo às obrigações decorrentes das Decisões acima identificadas, procede-se a uma 

intervenção mínima, introduzindo-se uma segunda alteração na Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, que aprova a Lei de Segurança Interna, 

criando na dependência e sob coordenação da/o Secretária/o-Geral do Sistema de Segurança Interna, o Ponto Único de Contacto para a 

Cooperação Policial Internacional (PUC-CPI), através da disponibilização de meios técnicos e humanos das Forças e Serviços de Segurança 

que, para esse efeito, funcionam sob a dependência funcional do PUC-CPI. 

Remete-se para diploma próprio a organização e funcionamento do PUC-CPI, tornando-se, desse modo, mais simples desenvolver um novo 

regime que visa colocar sob a mesma gestão e coordenação um acervo atualmente disperso. 
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Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei cria, no âmbito do Sistema de Segurança Interna, na dependência e sob coordenação da/o 

Secretária/o-Geral do Sistema de Segurança Interna, o Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional 

(PUC-CPI), procedendo à segunda alteração à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho. 

Artigo 2.º 

Aditamento à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto 

É aditado à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho, o artigo 23.º-A, com a seguinte 

redação: 

«Artigo 23.º-A 

Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional 

1 - O Ponto Único de Contacto para a Cooperação Policial Internacional (PUC-CPI) é o centro operacional 
responsável pela coordenação da cooperação policial internacional, que assegura o encaminhamento dos pedidos 
de informação nacionais, a receção, o encaminhamento e a difusão nacional de informação proveniente das 
autoridades policiais estrangeiras, a transmissão de informação e a satisfação dos pedidos por estas formulados. 

2 - Compete ao PUC-CPI, designadamente: 

a) Assegurar o intercâmbio internacional de informações entre os serviços de polícia, nos termos da Lei n.º 74/2009, 
de 12 de agosto; 

b) Definir critérios e dar orientações em matéria de interlocução externa no âmbito da cooperação policial 
internacional; 

c) Garantir a operacionalidade dos mecanismos e instrumentos de cooperação policial internacional; 

d) Definir e implementar boas práticas internas em matéria de cooperação policial internacional e dar execução às 
orientações veiculadas pelas competentes instâncias internacionais; 

e) Definir os critérios para a escolha dos canais adequados para a transmissão de informações, nos termos da lei; 

f) Identificar e promover a utilização de soluções de gestão de processos eficazes e definir fluxos de trabalho 
especificamente destinados à cooperação policial internacional em matéria de assistência jurídica mútua; 

g) Assegurar a necessária articulação com as estruturas nacionais responsáveis pela cooperação judiciária 
internacional; 

h) Assegurar a coordenação da representação externa, nas instâncias europeias e internacionais, no âmbito da 
cooperação policial internacional, por si, ou através dos Órgãos de Polícia Criminal que a integram; 

i) Programar e implementar ações destinadas à formação contínua dos trabalhadores em funções públicas em 
exercício na área da cooperação policial internacional, bem como das demais autoridades de aplicação da lei. 

3 - O PUC-CPI funciona na dependência e sob coordenação da/o Secretária/o-Geral do Sistema de Segurança 
Interna. 

4 - O PUC-CPI tem um Gabinete de Gestão constituído por elementos da Guarda Nacional Republicana, da Polícia de 
Segurança Pública, da Polícia Judiciária e do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, designadas/os Coordenadoras/es 
de Gabinete. 

5 - As/Os Coordenadoras/es de Gabinete, cargos de direção intermédia de 1.º grau, são nomeados por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da administração interna e da justiça, sob proposta da/o 
Secretária/o-Geral do Sistema de Segurança Interna, e exercem funções em comissão de serviço pelo período de 
três anos. 

6 - O PUC-CPI reúne, sob a mesma gestão, o Gabinete Nacional Sirene, o Gabinete Nacional da Interpol, a Unidade 
Nacional da Europol, a coordenação dos oficiais de ligação nacionais e estrangeiros, a coordenação dos Centros de 
Cooperação Policial e Aduaneira e os pontos de contacto decorrentes das Decisões Prüm. 

7 - O PUC-CPI funciona ininterruptamente, em regime de turnos e é coordenado, rotativamente, por cada um/a 
dos/as Coordenadores/as de Gabinete, do Gabinete de Gestão, o qual é denominado Coordenador-Geral e 
responsável pelo encaminhamento dos pedidos nacionais, pela decisão de distribuição dos pedidos ou informações 
recebidas do exterior e pela validação das respostas nacionais emitidas. 
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8 - Os Gabinetes, Unidade e pontos de contacto referidos no n.º 6 dependem funcionalmente do PUC-CPI e estão 
subordinados aos regimes constantes dos diplomas que os preveem e regulamentam. 

9 - A Polícia Marítima e a Autoridade Tributária e Aduaneira podem colocar elementos de ligação no PUC-CPI. 

10 - A/O Procuradora/or-Geral da República indica um ponto de contacto que assegura a articulação permanente 
entre o Ministério Público e o PUC-CPI, para o exercício das competências que lhe são próprias, no processo penal. 

11 - A orgânica do PUC-CPI é estabelecida em diploma próprio. 

12 - Os lugares de direção intermédia de 1.º grau constam do anexo à presente lei, da qual faz parte integrante.» 

Artigo 3.º 

Aditamento de anexo à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto 

É aditado à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho, o anexo com a redação constante 

do anexo ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante. 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de março de 2017. - António Luís Santos da Costa - Maria Isabel Solnado 

Porto Oneto - Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem. 

Promulgado em 4 de maio de 2017. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendado em 11 de maio de 2017. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 3.º) 

«ANEXO 

(a que se refere o n.º 12 do artigo 23.º-A) 

Mapa de pessoal dirigente 

Decreto-Lei n.º 49/2017, de 24 de maio 

ESTÁGIOS PROFISSIONAIS: comparticipação financeira do Instituto do Emprego e da Formação 

Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) 

Despacho n.º 4462/2017 (Série II), de 2 de maio / Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. Gabinete do Secretário de 

Estado do Emprego. - Ao abrigo do n.º 5 do artigo 15.º da Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela Declaração de 

Retificação n.º 15/2017, de 27 de abril, define a comparticipação financeira do IEFP, I. P., por mês e por estágio no âmbito da 

medida Estágios Profissionais. Diário da República. - Série II-C - N.º 100 (24--05-2017), p. 10220 - 10221. 

https://dre.pt/application/conteudo/107071107 

A Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela Declaração de Retificação n.º 15/2017, de 27 de abril, que criou a medida Estágios 

Profissionais, prevê que a comparticipação financeira do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) às entidades 

promotoras nas despesas com os estagiários seja feita através da modalidade de custos unitários, nos termos a definir por despacho. 

A referida Portaria prevê a comparticipação dos custos com a bolsa, refeição, seguro de acidentes de trabalho e transporte, este último, 

aplicável aos estagiários com deficiência e incapacidade, vítimas de violência doméstica, refugiados, ex-reclusos e aqueles que cumpram ou 

tenham cumprido penas ou medidas judiciais não privativas de liberdade, em condições de se inserirem na vida ativa e toxicodependentes 

em processo de recuperação. 

https://dre.pt/application/conteudo/107071107
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No âmbito da medida Estágios Profissionais, como na generalidade dos programas e medidas ativas de emprego executados pelo IEFP, I. P. o 

indexante dos apoios sociais (IAS) constitui-se como referencial dos apoios financeiros a conceder, cujo valor a partir de 1 de janeiro de 2017 

foi fixado em (euro) 421,32, pela Portaria n.º 4/2017, de 3 de janeiro. 

Na mesma linha, a Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2017, estabeleceu a atualização faseada 

do subsídio de refeição para os trabalhadores em funções públicas, fixando-o em (euro) 4,52, a partir de 1 de janeiro, e em (euro) 4,77, a 

partir de 1 de agosto. 

1 - O presente despacho define a comparticipação financeira do IEFP, I. P., por mês e por estágio no âmbito da medida 

Estágios Profissionais, prevista no artigo 15.º da Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela Declaração de Retificação 

n.º 15/2017, de 27 de abril, adiante designada Portaria, tendo por base um modelo de declaração de custos elegíveis 

segundo a modalidade de custos unitários. 

2 - Os custos unitários são calculados, por mês e por estágio, com base nos seguintes valores: 

a) Bolsa mensal, valor previsto nos termos dos n.ºs 1 a 3 do artigo 15.º da referida Portaria; 

b) Refeição, valor fixado para o subsídio de refeição da generalidade dos trabalhadores que exercem funções públicas; 

c) Transporte, 10 % do valor do IAS, no caso de estagiários com deficiência e incapacidade, vítimas de violência doméstica, refugiados, ex-

reclusos e aqueles que cumpram ou tenham cumprido penas ou medidas judiciais não privativas de liberdade, em condições de se inserirem 

na vida ativa e toxicodependentes em processo de recuperação; 

d) Seguro de acidentes de trabalho, 3,296 % do valor do IAS. 

3 - Os custos unitários definidos refletem as diferenças de valor da bolsa de estágio, da respetiva comparticipação, e do 

transporte, que resultam do previsto nos artigos 12.º e 14.º e nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 15.º da Portaria, nos termos das 

tabelas em anexo que fazem parte integrante do presente despacho: 

a) Estágios sem majoração (n.ºs 1, 2 e 4 do artigo 15.º da Portaria) - Anexo I; 

b) Estágios com majoração [alíneas d), g), h), i) e j) do n.º 1 do artigo 3.º, n.º 3 e alínea b) do n.º 4 do artigo 15.º da Portaria] - Anexo II. 

4 - O financiamento pelo IEFP, I. P. dos custos previstos no ponto 2. tem subjacente a demonstração, por parte da entidade 

promotora, de elementos de execução física do estágio, durante e no fim do mesmo, através de documentos comprovativos, 

nomeadamente, do contrato de estágio, dos mapas de assiduidade, relatórios de avaliação e certificados de frequência, nos 

termos definidos no regulamento previsto no n.º 1 do artigo 23.º da Portaria. 

5 - A comparticipação do IEFP, I. P. cessa, nomeadamente nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.º 5 do artigo 6.º da 

Portaria. 

6 - O IEFP, I. P. regulamenta os aspetos técnicos necessários para a execução do presente despacho. 

7 - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e aplica-se às candidaturas apresentadas ao 

abrigo da Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela Declaração de Retificação n.º 15/2017, de 27 de abril. 

2 de maio de 2017. - O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita. 

ANEXO I 

Estágios sem majoração 

(n.ºs 1, 2 e 4 do artigo 15.º da Portaria) 

ANEXO II 

Estágios com majoração 

[alíneas d), g), h), i) e j) do n.º 1 do artigo 3.º, n.º 3 e alínea b) do n.º 4 do artigo 15.º da Portaria] 
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RESPONSABILIDADES PARENTAIS: regulação urgente em situações de violência doméstica  

Comunicação ao representante do Ministério Público que exerce funções no tribunal competente 

Garantia de alimentos devidos a menores: pagamento das prestações a que o Estado se encontra obrigado 

Inadmissibilidade do recurso à audição técnica especializada  

Inadmissibilidade do recurso à mediação 

Instauração de processo de regulação ou alteração da regulação do exercício das responsabilidades parentais 

Medidas de coação que impliquem a restrição de contacto entre progenitores 

Regime Geral do Processo Tutelar Cível de 2015 

Regulação urgente 

Violência doméstica  

Vítimas de violência doméstica  

CÓDIGO CIVIL: aditamento do artigo 1906.º-A (Regulação das responsabilidades parentais no âmbito de crimes de violência 

doméstica e de outras formas de violência em contexto familiar) 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL: artigo 200.º, n.º 4 

Lei n.º 75/98, de 19-11: artigo 1.º, n.º 2  

Lei n.º 112/2009, de 16-09: alteração do artigo 31.º e revogação do artigo 37.º-B 

Lei n.º 141/2015, de 08-09: aditamento dos artigos 24.º-A e 44.º-A  

(1) Lei n.º 24/2017, de 24 de maio / Assembleia da República. - Altera o Código Civil promovendo a regulação urgente das 

responsabilidades parentais em situações de violência doméstica e procede à quinta alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, à vigésima sétima alteração ao Código de Processo Penal, à primeira alteração ao Regime Geral do Processo 

Tutelar Cível e à segunda alteração à Lei n.º 75/98, de 19 de novembro. Diário da República. - Série I - N.º 100 (24-05-2017), 

p. 2520 - 2521. ELI: http://data.dre.pt/eli/lei/24/2017/05/24/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/107061862 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei altera o Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, a Lei n.º 112/2009, de 

16 de setembro, que estabelece o regime aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e à assistência das suas 

vítimas, o Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, o Regime Geral do Processo 

Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, e a Lei n.º 75/98, de 19 de novembro, sobre a garantia dos 

alimentos devidos a menores. 

Artigo 2.º 

Aditamento ao Código Civil 

É aditado ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, e alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 67/75, de 19 de fevereiro, (...) e 8/2017, de 3 de março, o artigo 1906.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 1906.º-A 

Regulação das responsabilidades parentais no âmbito de crimes de violência doméstica e de outras formas de 
violência em contexto familiar 

Para efeitos do n.º 2 do artigo anterior, considera-se que o exercício em comum das responsabilidades parentais 
pode ser julgado contrário aos interesses do filho se: 

a) For decretada medida de coação ou aplicada pena acessória de proibição de contacto entre progenitores, ou 

b) Estiverem em grave risco os direitos e a segurança de vítimas de violência doméstica e de outras formas de 
violência em contexto familiar, como maus tratos ou abuso sexual de crianças.» 

http://data.dre.pt/eli/lei/24/2017/05/24/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/107061862
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Artigo 3.º 

Alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro 

O artigo 31.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime aplicável à prevenção da violência doméstica 

e à proteção e à assistência das suas vítimas, alterada pelas Leis n.ºs 19/2013, de 21 de fevereiro, 82-B/2014, de 31 de 

dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, e 42/2016, de 28 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 31.º 

[...] 

1 -... 2 -... 3 -... 

4 - A medida ou medidas de coação que impliquem a restrição de contacto entre progenitores são imediatamente 
comunicadas ao representante do Ministério Público que exerce funções no tribunal competente, para efeitos de 
instauração, com caráter de urgência, do respetivo processo de regulação ou alteração da regulação do exercício 
das responsabilidades parentais.» 

Artigo 4.º 

Alteração ao Código de Processo Penal 

O artigo 200.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.ºs 387-E/87, de 29 de dezembro, (...) e pelas Leis n.ºs 27/2015, de 14 de abril, 58/2015, de 23 de junho, 

130/2015, de 4 de setembro, 1/2016, de 25 de fevereiro, e 40-A/2016, de 22 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 200.º 

[...] 

1 -... 2 -... 3 -... 

4 - A aplicação de obrigação ou obrigações que impliquem a restrição de contacto entre progenitores são 
imediatamente comunicadas ao representante do Ministério Público que exerce funções no tribunal competente, 
para efeitos de instauração, com caráter de urgência, do respetivo processo de regulação ou alteração da regulação 
do exercício das responsabilidades parentais.» 

Artigo 5.º 

Aditamento ao Regime Geral do Processo Tutelar Cível 

São aditados ao Regime Geral do Processo Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, os artigos 24.º-A 

e 44.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 24.º-A 

Inadmissibilidade do recurso à audição técnica especializada e à mediação 

O recurso à audição técnica especializada e à mediação, previstas nos artigos anteriores, não é admitido entre as 
partes quando: 

a) For decretada medida de coação ou aplicada pena acessória de proibição de contacto entre progenitores, ou 

b) Estiverem em grave risco os direitos e a segurança de vítimas de violência doméstica e de outras formas de 
violência em contexto familiar, como maus tratos ou abuso sexual de crianças. 

Artigo 44.º-A 

Regulação urgente 

1 - Quando seja decretada medida de coação ou aplicada pena acessória de proibição de contacto entre 
progenitores ou se estiver em grave risco os direitos e a segurança das vítimas de violência doméstica e de outras 
formas de violência em contexto familiar, como maus tratos ou abuso sexual de crianças, o Ministério Público 
requer, no prazo máximo de 48 horas após ter conhecimento da situação, a regulação ou alteração da regulação do 
exercício das responsabilidades parentais. 

2 - Autuado o requerimento, os progenitores são citados para conferência, a realizar nos 5 dias imediatos. 

3 - Sempre que os progenitores não cheguem a acordo ou qualquer deles faltar, é fixado regime provisório nos 
termos do artigo 38.º, seguindo-se-lhe os termos posteriores previstos nos artigos 39.º e seguintes da presente lei.» 
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Artigo 6.º 

Alteração à Lei n.º 75/98, de 19 de novembro 

O artigo 1.º da Lei n.º 75/98, de 19 de novembro, sobre a garantia de alimentos devidos a menores, alterada pela Lei n.º 66-

B/2012, de 31 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º 

[...] 

1 -... 

2 - O pagamento das prestações a que o Estado se encontra obrigado, nos termos da presente lei, cessa no dia em 
que o menor atinja a idade de 18 anos, exceto nos casos e nas circunstâncias previstas no n.º 2 do artigo 1905.º do 
Código Civil.» 

Artigo 7.º 

Norma revogatória 

É revogado o artigo 37.º-B da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime aplicável à prevenção da 

violência doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas, alterada pelas Leis n.ºs 19/2013, de 21 de fevereiro, 82-

B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, e 42/2016, de 28 de dezembro. 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

Aprovada em 7 de abril de 2017. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues. 

Promulgada em 10 de maio de 2017. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 11 de maio de 2017. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 

(2) Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro 

Legislação Consolidada https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34509075/view?q=C%C3%B3digo+CIVIL 

PDF - 917 KB - 428 p. https://dre.pt/we b/guest/legislaca o-consolida da/ -/lc/1070 55780 /201 7052 41201 /exportPdf/nor mal/1/cacheLevelPage?_Legisla caoConsolidada_ WAR_ drefr ontoffi ceportlet_rp=indi ce  

Artigo 1906.º-A 

Regulação das responsabilidades parentais no âmbito de crimes de violência doméstica e de outras formas de violência em 
contexto familiar 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

Para efeitos do n.º 2 do artigo anterior, considera-se que o exercício em comum das responsabilidades parentais pode ser 
julgado contrário aos interesses do filho se: 

a) For decretada medida de coação ou aplicada pena acessória de proibição de contacto entre progenitores, ou 

b) Estiverem em grave risco os direitos e a segurança de vítimas de violência doméstica e de outras formas de violência em contexto 
familiar, como maus tratos ou abuso sexual de crianças.  

ALTERAÇÕES 

Aditado pelo/a Artigo 2.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34509075/view?q=C%C3%B3digo+CIVIL
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055780/201705241201/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
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(3) Código do Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro  

Legislação Consolidada https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34570075/view?p_p_state=maximized 

PDF – 440 KB - 171 p. https://dre. pt/web/g uest/legisla cao -consolidada/ -/l c/10 70557 77/2 01705 2413 48/73 4219 68/e xportPdf/normal/1 /ca che LevelPage?_Legislaca oConsoli dada_ WAR_dre frontofficeportlet_rp= diploma  

Artigo 200.º 

Proibição e imposição de condutas 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

1 - Se houver fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de máximo superior a 3 anos, o juiz pode 
impor ao arguido, cumulativa ou separadamente, as obrigações de:  

a) Não permanecer, ou não permanecer sem autorização, na área de uma determinada povoação, freguesia ou concelho ou na residência 
onde o crime tenha sido cometido ou onde habitem os ofendidos seus familiares ou outras pessoas sobre as quais possam ser cometidos 
novos crimes;  

b) Não se ausentar para o estrangeiro, ou não se ausentar sem autorização; 

c) Não se ausentar da povoação, freguesia ou concelho do seu domicílio, ou não se ausentar sem autorização, salvo para lugares 
predeterminados, nomeadamente para o lugar do trabalho;  

d) Não contactar, por qualquer meio, com determinadas pessoas ou não frequentar certos lugares ou certos meios;  

e) Não adquirir, não usar ou, no prazo que lhe for fixado, entregar armas ou outros objectos e utensílios que detiver, capazes de facilitar a 
prática de outro crime;  

f) Se sujeitar, mediante prévio consentimento, a tratamento de dependência de que padeça e haja favorecido a prática do crime, em 
instituição adequada.  

2 - As autorizações referidas no número anterior podem, em caso de urgência, ser requeridas e concedidas verbalmente, 
lavrando-se cota no processo.  

3 - A proibição de o arguido se ausentar para o estrangeiro implica a entrega à guarda do tribunal do passaporte que possuir 
e a comunicação às autoridades competentes, com vista à não concessão ou não renovação de passaporte e ao controle das 
fronteiras.  

4 - A aplicação de obrigação ou obrigações que impliquem a restrição de contacto entre progenitores são imediatamente 
comunicadas ao representante do Ministério Público que exerce funções no tribunal competente, para efeitos de 
instauração, com caráter de urgência, do respetivo processo de regulação ou alteração da regulação do exercício das 
responsabilidades parentais.  

ALTERAÇÕES 

Alterado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  
Alterado pelo/a Artigo 1.º do/a Lei n.º 48/2007 - Diário da República n.º 166/2007, Série I de 2007-08-29, em vigor a partir de 2007-09-15  
Alterado pelo/a Artigo 1.º do/a Lei n.º 59/98 - Diário da República n.º 195/1998, Série I-A de 1998-08-25, em vigor a partir de 1999-01-01 

(4) Lei n.º 75/98, de 19 de novembro / Assembleia da República. - Garantia dos alimentos devidos a menores. Diário da 

República. - Série I-A - N.º 268 (19-11-1998), p. 6244. 

Legislação Consolidada http://data.dre.pt/eli/lei/75/1998/p/cons/20170524/pt/html 

PDF: https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055781/201705241133/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice 

Artigo 1.º 

Garantia de alimentos devidos a menores 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

1 - Quando a pessoa judicialmente obrigada a prestar alimentos a menor residente em território nacional não satisfizer as 
quantias em dívida pelas formas previstas no artigo 189.º do Decreto-Lei n.º 314/78, de 27 de outubro, e o alimentado não 
tenha rendimento ilíquido superior ao valor do indexante dos apoios sociais (IAS) nem beneficie nessa medida de 
rendimentos de outrem a cuja guarda se encontre, o Estado assegura as prestações previstas na presente lei até ao início do 
efetivo cumprimento da obrigação.  

2 - O pagamento das prestações a que o Estado se encontra obrigado, nos termos da presente lei, cessa no dia em que o 
menor atinja a idade de 18 anos, exceto nos casos e nas circunstâncias previstas no n.º 2 do artigo 1905.º do Código Civil.  

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34570075/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055777/201705241348/73421968/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diploma
http://data.dre.pt/eli/lei/75/1998/p/cons/20170524/pt/html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055781/201705241133/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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ALTERAÇÕES 

Alterado pelo/a Artigo 6.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  
Alterado pelo/a Artigo 183.º do/a Lei n.º 66-B/2012 - Diário da República n.º 252/2012, 1º Suplemento, Série I de 2012-12-31, em vigor a 
partir de 2013-01-01  

(5) Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro / Assembleia da República. - Estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da 

violência doméstica, à protecção e à assistência das suas vítimas e revoga a Lei n.º 107/99, de 3 de Agosto, e o Decreto-Lei 

n.º 323/2000, de 19 de Dezembro. Diário da República. - Série I - N.º 180 (16-09-2017), p. 6550 - 6561. 

Legislação Consolidada http://data.dre.pt/eli/lei/112/2009/p/cons/20170524/pt/html 

PDF - 74 kb - 24 p. https ://dre.pt/we b/guest /legislacao-consolida da/-/lc/1 0705 5783/2017 05241 240/e xportPdf/maxi mize d/1/cacheLevel Page?rp=indice  

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica e à protecção e assistência das suas 
vítimas. 

Artigo 31.º 

Medidas de coacção urgentes 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

1 - Após a constituição de arguido pela prática do crime de violência doméstica, o tribunal pondera, no prazo máximo de 48 
horas, a aplicação, com respeito pelos pressupostos gerais e específicos de aplicação das medidas de coação previstas no 
Código de Processo Penal, de medida ou medidas de entre as seguintes: 

a) Não adquirir, não usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros objectos e utensílios que detiver, capazes de facilitar a 
continuação da actividade criminosa; 

b) Sujeitar, mediante consentimento prévio, a frequência de programa para arguidos em crimes no contexto da violência doméstica; 

c) Não permanecer na residência onde o crime tenha sido cometido ou onde habite a vítima; 

d) Não contactar com a vítima, com determinadas pessoas ou frequentar certos lugares ou certos meios. 

2 - O disposto nas alíneas c) e d) do número anterior mantém a sua relevância mesmo nos casos em que a vítima tenha 
abandonado a residência em razão da prática ou de ameaça séria do cometimento do crime de violência doméstica. 

3 - As medidas previstas neste artigo são sempre cumuláveis com qualquer outra medida de coação prevista no Código de 
Processo Penal. 

4 - A medida ou medidas de coação que impliquem a restrição de contacto entre progenitores são imediatamente 
comunicadas ao representante do Ministério Público que exerce funções no tribunal competente, para efeitos de 
instauração, com caráter de urgência, do respetivo processo de regulação ou alteração da regulação do exercício das 
responsabilidades parentais.  

ALTERAÇÕES 

Alterado pelo/a Artigo 3.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  
Alterado pelo/a Artigo 2.º do/a Lei n.º 129/2015 - Diário da República n.º 172/2015, Série I de 2015-09-03, em vigor a partir de 2015-10-03  

Artigo 37-B 

Comunicação obrigatória de decisões judiciais 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

1 - As decisões finais transitadas em julgado que apliquem medidas de coação restritivas de contactos entre progenitores em 
processos por prática do crime de violência doméstica são comunicadas, para os devidos efeitos, à secção de família e 
menores da instância central do tribunal de comarca da residência do menor. 

2 - Fora das áreas abrangidas pela jurisdição das secções de família e menores em matéria tutelar cível e de promoção e 
proteção, as comunicações a que se reporta o número anterior são dirigidas às secções cíveis da instância local e, no caso de 
não ocorrer desdobramento, às secções de competência genérica da instância local.  

http://data.dre.pt/eli/lei/112/2009/p/cons/20170524/pt/html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055783/201705241240/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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ALTERAÇÕES 

Revogado pelo/a Artigo 7.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  
Aditado pelo/a Artigo 3.º do/a Lei n.º 129/2015 - Diário da República n.º 172/2015, Série I de 2015-09-03, em vigor a partir de 2015-10-03  

(6) Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro / Assembleia da República. - Aprova o Regime Geral do Processo Tutelar Cível, e 

procede à primeira alteração à Lei n.º 103/2009, de 11 de setembro, que estabelece o regime jurídico do apadrinhamento 

civil. Diário da República. - Série I - N.º 175 (08-9-20159, p. 7187 - 7198. 

Legislação Consolidada ELI: http://data.dre.pt/eli/lei/141/2015/p/cons/20170524/pt/html 

PDF - 61 KB -19 p. https://dre.pt/we b/guest/legislaca o-consolida da/ -/lc/1070 5577 8/201 7052 41315 /734 22643 /exportPdf/ma ximize d/1 /ca che LevelPage?rp=diploma  

Artigo 2.º 

Aprovação do Regime Geral do Processo Tutelar Cível 

É aprovado, em anexo à presente lei, que dela faz parte integrante, o Regime Geral do Processo Tutelar Cível. 

Anexo 
(a que se refere o artigo 2.º) 

Regime Geral do Processo Tutelar Cível 

Artigo 1.º 

Objeto 

O Regime Geral do Processo Tutelar Cível, doravante designado RGPTC, regula o processo aplicável às providências tutelares 
cíveis e respetivos incidentes. 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS COMUNS 

Artigo 24.º-A 

Inadmissibilidade do recurso à audição técnica especializada e à mediação 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

O recurso à audição técnica especializada e à mediação, previstas nos artigos anteriores, não é admitido entre as partes 
quando: 

a) For decretada medida de coação ou aplicada pena acessória de proibição de contacto entre progenitores, ou 

b) Estiverem em grave risco os direitos e a segurança de vítimas de violência doméstica e de outras formas de violência em 
contexto familiar, como maus tratos ou abuso sexual de crianças.  

ALTERAÇÕES 

Aditado pelo/a Artigo 5.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  

CAPÍTULO III 

PROCESSOS ESPECIAIS 

Secção I 
Regulação do exercício das responsabilidades parentais e resolução de questões conexas 

Artigo 44.º-A 

Regulação urgente 

(Entrada em vigor: 2017-06-23) 

1 - Quando seja decretada medida de coação ou aplicada pena acessória de proibição de contacto entre progenitores ou se 
estiver em grave risco os direitos e a segurança das vítimas de violência doméstica e de outras formas de violência em 

http://data.dre.pt/eli/lei/141/2015/p/cons/20170524/pt/html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055778/201705241315/73422643/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=diploma
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contexto familiar, como maus tratos ou abuso sexual de crianças, o Ministério Público requer, no prazo máximo de 48 horas 
após ter conhecimento da situação, a regulação ou alteração da regulação do exercício das responsabilidades parentais. 

2 - Autuado o requerimento, os progenitores são citados para conferência, a realizar nos 5 dias imediatos. 

3 - Sempre que os progenitores não cheguem a acordo ou qualquer deles faltar, é fixado regime provisório nos termos do 
artigo 38.º, seguindo-se-lhe os termos posteriores previstos nos artigos 39.º e seguintes da presente lei.  

ALTERAÇÕES 

Aditado pelo/a Artigo 5.º do/a Lei n.º 24/2017 - Diário da República n.º 100/2017, Série I de 2017-05-24, em vigor a partir de 2017-06-23  
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